Comarca da Capital - 1ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0365642-53.2011.8.19.0001
Processo nº 0365642-53.2011.8.19.0001 SENTENÇA Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de SÉRGIO MARTINS DA SILVA, LEONEL LUIZ CORRÊA FILHO e MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por conta da implementação de loteamento irregular pelo 1º réu, Sérgio Martins da Luz, em imóvel de propriedade do 2º réu, Leonel Luiz Correa Filho, situado à Estrada de Jacarepaguá, nº 831, nesta capital. Em sede de tutela antecipada, pleiteia o MP a averbação da existência da presente demanda, no Registro de Imóveis competente (9° Ofício); obrigar os 1° e 2° réus a não realizarem qualquer movimentação de terra, construção, demarcação ou intervenção na gleba em questão, bem como não venderem ou revenderem qualquer lote ou fração do referido imóvel, averbando-se a decisão liminar no Registro de Imóveis; determinar aos réus a afixação de placas no local, em número a ser fixado por este juízo, indicando que o parcelamento é irregular, e que é vedada a alienação de lotes nele inclusos enquanto estiver sub judice; obrigar os 1° e 2° réus a se absterem de veicular, de qualquer forma, propaganda enganosa a respeito do parcelamento; oficiar à CEDAE e à LIGHT para que não instalem nenhum ponto novo de abastecimento no local até o deslinde da presente demanda; determinar ao 1° réu a apresentação em juízo de todos os contratos pactuados no tocante à alienação dos lotes inclusos no loteamento em tela, fazendo constar especialmente as condições de pagamento e o montante pago ao loteador, visando tornar possível o pleito a seguir formulado (n° 07); determinar o depósito dos valores devidos por eventuais compradores em conta judicial vinculada a presente ação civil pública, visando assegurar a efetividade desta demanda, qual seja, a de viabilizar a regularização de loteamento que nem mesmo possui tratamento de esgoto e galeria de águas pluviais de forma regular; determinar, em prazo não inferior a 45 dias, a apresentação pelos réus de projeto com cronograma de execução referente às obras de infraestrutura e demais necessárias para a implementação do loteamento em foco (o que deverá contemplar, dentre outros itens: sistema de tratamento de esgotamento sanitário, galeria de águas pluviais, etc.). O MP pleiteia, como pedidos definitivos, a confirmação dos pedidos de antecipação de tutela formulados; sejam os réus condenados em obrigação de fazer, consistente em executar, mediante autorização dos órgãos administrativos competentes, e em prazo a ser estipulado, não superior a 180 (cento e oitenta) dias, toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá (estipulando a instalação/regularização do sistema de esgotamento sanitário e de galeria de águas pluviais); além de indenização pelos danos causados ao meio ambiente. O Autor assevera que instaurou Inquérito Civil a partir de representação encaminhada pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU), órgão pertencente ao 3° réu, noticiando a ocorrência de parcelamento clandestino do solo na Estrada de Jacarepaguá, n ° 831 , bairro de Jacarepaguá, nesta cidade, patrocinado pelo 1 ° réu, em propriedade do 2° réu, e, segundo consta do processo administrativo n°. 02/290.086/06, não autorizado pela Autoridade Municipal. Destaca que, nos autos do inquérito civil, há pareceres técnicos elaborados por órgãos do próprio 3° réu atestando conclusivamente a existência dos parcelamento e aterramento clandestinos, suas consequências e a autoria dos mesmos, além de outros documentos (autuações, notificações de irregularidade e edital de embargo) dirigidos pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU) ao 1° réu, bem como o parecer confeccionado pela CEDAE atestando a ausência de tratamento do esgotamento sanitário, e o abastecimento irregular de água. Alega que o poluidor direto é o 1° réu, agente que aterrou e parcelou ilegalmente o solo urbano, enquanto a responsabilidade civil do 2° demandado deriva de sua qualidade de proprietário do terreno, haja vista a natureza propter rem da responsabilidade advinda de dano ambiental, e o Município-réu é aquele caracterizado como poluidor indireto, uma vez que ciente da ilegalidade acometida (aterramento e parcelamento clandestinos), e imbuído constitucionalmente da missão de ordenar o solo urbano (artigos 30, inciso VIII e 183, da CRFB/88), não teria praticado qualquer ato administrativo dotado de efetividade para sanar o grave dano ambiental. A ação foi instruída com cópias do inquérito civil nº 3219, instaurado a partir de representação encaminhada pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU), órgão integrante da estrutura administrativa do 3º réu, Município, identificando diversas irregularidades no loteamento em questão, inclusive a inexistência de licença municipal. Esse r. Juízo, sob o fundamento de inexistir perigo na demora, indeferiu o pleito antecipatório, determinando a citação dos réus, para após reexaminar o pedido (fl. 93). Posteriormente, o 1º réu, Sérgio Martins da Luz, embora tenha sido regularmente citado (fl. 143/144), deixou transcorrer in albis o prazo para resposta, consoante certidão de fls. 148. Devidamente citados, os 2º e 3º réus, Leonel Luiz Correa Filho e Município do Rio de Janeiro, apresentaram contestação, respectivamente às fls. 105/107 e 150/162. Em contestação o 2º réu reconhece expressamente que desmembrara o terreno em lotes, com vistas à formação de condomínio familiar, não se opondo a assumir as responsabilidades decorrentes do contrato celebrado. Em contestação, o Município requer a rotação de polo, considerando a convergência dos interesses do Município e do Ministério Público na presente demanda, pois vem sistematicamente desenvolvendo ações de fiscalização e coibição da prática danosa, tanto é que o Inquérito Civil foi instaurado a partir de representação encaminhada pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU), órgão pertencente ao 3° réu, noticiando a ocorrência de parcelamento clandestino do solo. Réplica às fls. 173/186, rechaçando todas as alegações dos réus. Às fls. 188, este d. Juízo instou as partes a se manifestarem em provas. A parte autora, às fls. 196/198, pugnou pelo julgamento antecipado da lide, haja vista que os autos já estavam instruídos com elementos probatórios que permitiriam uma análise exauriente quanto ao mérito. O Município do Rio de Janeiro, por sua vez, informou que não possuía outras provas a produzir (fls. 200). Em seguida, o Ministério Público foi instado a se manifestar acerca do pedido do Município de rotação para o polo ativo da presente demanda. Às fls. 209/212, o Ministério Público se manifestou de forma contrária ao aludido pleito formulado pelo Município, ocasião em que, ainda, requereu fosse decretada a revelia do 1º réu e reiterou o pedido de julgamento antecipado da lide. Às fls. 214, em prosseguimento ao devido processo legal, as partes foram novamente intimadas a se manifestar sobre as provas que pretendiam produzir. O Município, do mesmo modo, se manifestou pela ausência de provas a provas a produzir. O Ministério Público reiterou os pedidos de julgamento antecipado da lide e de decretação da revelia do 1º réu SÉRGIO MARTINS DA LUZ. Às fls. 234, este r. Juízo declarou encerrada a instrução probatória e determinou a conclusão dos autos para sentença. No que tange ao pedido de decretação da revelia do 1º réu, o Ministério Público opôs embargos de declaração às fls. 242/245, os quais foram acolhidos (fls. 254). Nessa mesma ocasião, fora oportunizado às partes a apresentação de manifestação acerca dos documentos acostados pelo 2º réu às fls. 248/252. Após apreciar a referida documentação e apurar que não trazia qualquer elemento novo, o Parquet pugnou pelo indeferimento do pedido de exclusão da lide formulado pelo 2º réu Leonel, com esteio na teoria da asserção. Por fim, este r. Juízo, às fls. 273/275, rejeitou a preliminar de ilegitimidade arguida e deferiu o pedido de rotação do Município para o polo ativo da presente demanda (o que será objeto de recurso próprio), formulado às fls. 200, bem como facultou às partes o prazo comum de 15 dias para apresentação de memorais. Eis o relatório. Passo a decidir. Com relação ao deferimento, por este Juízo às fls. 273/275, do pedido de mudança do polo na relação processual, passando a municipalidade a figurar no polo ativo, a aludida decisão há de ser reconsiderada pelos motivos a seguir elencados. No ordenamento nacional, são apenas duas as hipóteses que permitem a ´migração´ interpolar, quais sejam, a prevista na ação popular (art. 6, §3º, L. 4.717/65) e a da ação de improbidade (estendida pelo art. 17, §3º, L. 8.429/92), não havendo qualquer disposição legal que possibilite sua aplicação aos casos disciplinados pela Ação Civil Pública. Por disposição de regras básicas de hermenêutica, não é possível a interpretação extensiva em casos de exceção legal, que devem ser sempre encarados de forma limitada. Além do que já foi dito, outras razões vedariam a possibilidade da ´migração´ entre os polos sem qualquer suporte legal, tais como: Podem ser aventadas diversas razões para justificar a conclusão por estes entendimentos restritivos: a) uma concepção estática da relação jurídica processual; b) a legitimidade ad causam e o interesse de agir necessariamente relacionados ao direito material, petrificados e ´fotografados´ no momento da propositura da demanda; c) o conceito de interesse-necessidade, fulcrado na lide e numa lesão praticada pelo réu; d) a estabilização subjetiva da demanda; e) o litisconsórcio necessário ligado à relação material; f) o conceito de citação como um chamado a ´defender-se´; entre outras. (1 CABRAL, Antonio do Passo. Despolarização do processo e ´zonas de interesse´: sobre a migração entre polos da demanda. Revista da SJRJ, Rio de Janeiro, nº 26, 2009. 20 p. ) Ademais, a norma prevista no artigo 5º, §2º, da Lei 7.347/85, não se aplica no caso em que o próprio Poder Público figura no polo passivo. O direito do Ministério Público de demandar não pode estar submetido ao arbítrio de outra parte, vale dizer, não pode ser compelido a litigar ao lado de outro órgão se isto não lhe interessa. Embora a municipalidade esteja legitimada a propor ação desta natureza, não o fez no caso concreto, de modo que não pode passar para o polo ativo da demanda sem ferir o direito de acesso à justiça do autor. Inciso XXXV, do art. 5º da CF/88. Se ao município réu é imputada responsabilidade ambiental, não há comunhão entre os objetivos das partes. Se o município pretende defender judicialmente o bem público como autor, poderá propor outra ação. Sobre o tema já se pronunciou o nosso E. Tribunal de Justiça (0053828-86.2012.8.19.0000 - Agravo de Instrumento - 2ª Ementa - Des. Cezar Augusto R. Costa - Julgamento: 06/02/2013 - Segunda Câmara Cível). Podemos concluir, destarte, pela ausência de previsão na lei de ação civil pública que permita o deslocamento do ente público do polo passivo para o ativo. Uma vez incabível no caso em tela a ´migração´ do Município do polo passivo para o ativo, passo a perquirir adiante a respeito da existência ou não da responsabilidade da Municipalidade sobre eventual ocorrência de dano ambiental. Consoante o artigo 30, inc. VIII e artigo 186 da Constituição da República, compete ao Município promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, com execução de política de desenvolvimento urbano para ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes. O Plano Diretor do Município do Rio de Janeiro, Lei Complementar nº 111/2011, impõe a atuação do Poder Público no sentido de promover o desenvolvimento urbano sustentável mediante política pública formulada e implementada com base na preservação ambiental, valorização, proteção e uso sustentável do meio ambiente, da paisagem e do patrimônio natural, cultural, histórico e arqueológico no processo de desenvolvimento da Cidade, sendo a ocupação urbana condicionada à preservação dos maciços e morros, das florestas e demais áreas com cobertura vegetal e da paisagem da Cidade (artigo 2º, I, II e III, § 1º). É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o Município tem o poder-dever de fiscalizar o loteamento clandestino, como corrobora a ementa abaixo apontada: Administrativo. Ação civil pública. Loteamento irregular. Área de mananciais. Responsabilidade do município e do estado. Poder-dever. Arts. 13 E 40 da Lei n. 6.766/79. 1. As determinações contidas no art. 40 da Lei n. 6.766/99 consistem num dever-poder do Município, pois, consoante dispõe o art. 30, VIII, da Constituição da República, compete-lhe ´promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano´. 2. Da interpretação sistemática dos arts. 13 da Lei nº 6.766/79 e 225 da CF, extrai-se necessidade de o Estado interferir, repressiva ou preventivamente, quando o loteamento for edificado em áreas tidas como de interesse especial, tais como as de proteção aos mananciais. 3. Recurso especial provido. (REsp 333.056/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2005, DJ 06/02/2006, p. 233) O Município-réu seria caracterizado como poluidor indireto se, ciente da ilegalidade acometida (aterramento e parcelamento clandestinos), e imbuído constitucionalmente da missão de ordenar o solo urbano (artigos 30, inciso VIII e 183, da CRFB/88), não houvesse praticado qualquer ato administrativo dotado de efetividade para sanar o grave dano ambiental. Em suma, há responsabilidade solidária e objetiva dos agentes poluidores, incluindo a do ente público, quando omisso no seu poder-dever de policia. Na hipótese em tela, todavia, conforme farta documentação apresentada pelo próprio Ministério Público, o Município não permaneceu inerte diante da situação retratada nos autos, produzindo documentos indispensáveis para a instrução deste feito e praticando atos de natureza sancionatória, além de formular representação ao MP, por intermédio da Secretaria Municipal de Urbanismo, a partir da qual foi promovida a presente ação coletiva. Na hipótese em tela, verifica-se uma conjugação de interesses entre a pretensão deduzida nesta ação civil pública pelo Ministério Público e a conduta adotada pelo Município, consistente no desenvolvimento sistemático de ações de fiscalização e coibição da prática danosa, exercendo efetivamente o seu poder-dever de polícia. Sobre o tema já se manifestou o nosso E. Tribunal de Justiça: 0473300-39.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. CLAUDIA TELLES DE MENEZES - Julgamento: 09/04/2014 - SEGUNDA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação civil pública. Deslocação do ente público do polo passivo da demanda para o ativo. Descabimento. Loteamento irregular. Dever do loteador de regularizá-lo, bem como de executar as obras de infraestrutura necessárias. Fiscalização. Poder-dever da Municipalidade. Inteligência do art. 40 da Lei 6.766/79 c/c art. 30, VIII, da Constituição da República. Ausência de omissão do ente público. Adoção das medidas necessárias a fim de se evitar a ocorrência de dano ambiental. Não configurado dano ambiental. Necessidade de comprovação do efetivo dano. Pequeno reparo na sentença. Apelo a que se dá parcial provimento. Logo, não obstante o Município seja parte legítima para figurar no polo passivo, impõe-se a improcedência do pedido inicial deduzido em face dele, uma vez que não observada omissão do ente municipal em adotar as medidas necessárias a evitar a ocorrência de qualquer dano ambiental. Passo a seguir à análise dos pedidos formulados na inicial, em face dos 2º e 3º réus. A Constituição Federal, no artigo 225, estabelece normas visando à preservação do meio ambiente, e o parágrafo 3º determina a aplicação de sanções e a obrigação de reparação dos danos, por parte do infrator. O artigo 268 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro define as áreas de preservação permanente, incluindo as faixas marginais de proteção de águas superficiais, no inciso III. A Lei 6.766/79 prevê em seu artigo 2º que o parcelamento do solo será feito mediante loteamento ou desmembramento, mediante as disposições do referido diploma legal e das legislações estaduais e municipais vigentes. Com efeito, o parcelamento do solo, seja na modalidade de desmembramento ou loteamento, a fim de que seja realizado de forma regular, deve obedecer às regras previstas no Plano Diretor Municipal. A questão controvertida cinge-se a verificar se o parcelamento do solo urbano realizado pelos réus, por meio do loteamento alegadamente irregular do imóvel de sua propriedade, teria efetivamente ocorrido de forma inadequada, e se tal atividade deve ser proibida, bem como se houve danos ao meio ambiente. O Autor instaurou Inquérito Civil a partir de representação encaminhada pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU), órgão pertencente ao 3 ° réu, noticiando a ocorrência de parcelamento clandestino do solo na Estrada de Jacarepaguá, n ° 831 , bairro de Jacarepaguá, nesta cidade. Constam dos autos: Relatório de vistoria com acervo fotográfico confeccionado pela extinta Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), hoje integrada ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA), datado de 2006, dando conta que o referido parcelamento é irregular, e atestando que ´compete à Prefeitura Municipal as providências cabíveis, no sentido não só de fiscalização, como de regularização da atividade´(DOC. 03 - fls. 20/23); o Relatório confeccionado pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU) registrando que o responsável pelo dito parcelamento é o 1° réu, e que consta o processo administrativo n° 02/290086106 para o local. O referido procedimento foi instaurado depois de constatado o início das obras para a implementação do loteamento, momento em que já existia arruamento, meio-fio e três casas em execução (número este que subiu para 07 em segunda vistoria). A SMU ressaltou ainda que foram extraídos o edital de embargo n°241011/2006 e o auto de infração n° 358.483 (DOC. 04- fls. 27); o Relatório de vistoria com acervo fotográfico emitido pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) atestando que o loteamento conta com abastecimento irregular de água, restando ausente o tratamento de esgoto, este irregularmente despejado na galeria de águas pluviais da Estrada de Jacarepaguá (DOC. 05 - fls. 40/45); o Pronunciamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC) ratificando as informações acima mencionadas, e apontando que o local em tela foi indevidamente aterrado (DOC. 06- fls. 49/50); o Atos administrativos de natureza sancionatória emitidos em face do 1° réu, tais como notificações, edital de declaração de irregularidade do parcelamento, edital de embargo, e autos de infração (DOC. 07 -fls. 71/74, 81, 83,87); o Informações fornecidas pela Delegacia de Proteção do Meio Ambiente (DPMA) de que o 1° réu, ao ser notificado a prestar esclarecimentos em sede policial, requereu que se juntasse ao inquérito policial n° 11912006 os seguintes documentos relacionados ao loteamento em questão: (i) escritura de promessa de compra e venda cujo promitente vendedor é o 2° réu e o promitente comprador é o 1° réu; (ü) licença de construção de muro requerida pelo 1° réu (processo n°021290352/2005) - (DOC. 08- fls. 1181132); o Auto de infração emitido pela SMAC em face do 1° réu dada a promoção de aterro na área objeto desta ação (DOC. 09 - fls. 143); o Laudo pericial elaborado pelo Instituto de Criminalistica Carlos Éboli constatando: (i) parcelamento não autorizado do solo urbano; (ii) ausência de tratamento de esgoto; (iii) foram encontrados imóveis residenciais de um, dois e três pavimentos; (iv) houve aceleração do processo erosivo no local em face da retirada de vegetação e abertura de ruas; (v) houve degradação ambiental pela inexistência parcial de infraestrutura básica no loteamento; (vi) foi constatado o despejo de esgoto in natura e águas pluviais contaminadas provenientes do loteamento diretamente em curso d'água que passa nos fundos dos loteamentos germinados, separados por via única de acesso (DOC. 10 - 149/150); A questão em discussão nos presentes autos se subsume às normas da Lei nº 6.766/79, que regula o parcelamento do solo urbano (art. 1º). Segundo a lei em questão, o parcelamento do solo urbano, por meio de loteamentos ou desmembramentos, deve obedecer às regras previstas no plano diretor e na lei do respectivo município, pena de ser considerado irregular, na forma do art. 3º e § 1º do art. 4º, verbis: Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. (...) Art. 4º: (...) § 1º A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento. Esse raciocínio se sustenta na previsão legal do artigo 2º da Lei 6766/79, que impõe ao loteador promover a infraestrutura básica dos parcelamentos que encontra previsão nos parágrafos do próprio artigo: § 4o Considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe. § 5o A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. A apresentação de projeto de loteamento, com prazo de execução, é medida obrigacional decorrente da lei, inclusive anterior ao loteamento em si, conforme dita o artigo 6º da norma de regência: Art. 6º. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos: I - as divisas da gleba a ser loteada; II - as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei estadual ou municipal; III - a localização dos cursos d'água, bosques e construções existentes; IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada; V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina; VI - as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas. Na hipótese em tela, como o respectivo loteamento não se encontrava regularizado junto à Prefeitura, não poderia ser licitamente negociado. Não se pode afastar a responsabilidade do dono do terreno em proceder ao desmembramento junto ao órgão competente. Ademais, consoante dispõe o artigo 37 da lei 6766/97, é ilegal a venda de fração sem o regular loteamento. Neste sentido, é a jurisprudência abaixo colacionada: 0012038-07.2003.8.19.0205 (2008.001.11721) - APELAÇÃO CÍVELDES. HELENA CÂNDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 02/04/2008 - DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL APELAÇÃO. RITO ORDINÁRIO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL LOTEADO CELEBRADA ENTRE AS PARTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. LEGITIMIDADE ATIVA DOS AUTORES/APELADOS. LOTEAMENTO IRREGULAR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO DO MEMORIAL DE LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO DA ÁREA EM QUESTÃO NO RGI COMPETENTE. O RESPONSÁVEL PRINCIPAL PELO REGISTRO É O LOTEADOR. ARTS. 12 E 18 DA LEI 6.766/79. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. A OBRIGAÇÃO DE REGULARIZAR O LOTEAMENTO PRECEDE A ALIENAÇÃO DOS LOTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 0009043-33.2008.8.19.0209 - APELAÇÃO CÍVEL DES. MARIA INES GASPAR - Julgamento: 02/03/2011 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL ´DIREITO CIVIL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LOTEAMENTO IRREGULAR. Nulidade do negócio jurídico. O art. 37 da Lei 6766/79 que disciplina o Parcelamento Urbano do Solo veda a alienação ou promessa de venda de parcela de loteamento ou desmembramento não registrado. Na espécie, resta inequívoco dos autos tratar-se de alienação de terreno em loteamento irregular, prática vedada pelo artigo 37 da Lei nº 6.766/79, o que autoriza a anulação do negócio jurídico a teor do disposto no art. 166, VI do CC. Danos materiais e morais configurados. Quantum indenizatório dotado de razoabilidade e proporcionalidade diante das circunstâncias do caso concreto. Sentença mantida. Desprovimento do recurso.´ A legislação a respeito, Lei 6766/79, é de ordem pública e visa impedir a proliferação de loteamento ou desmembramento de terrenos irregulares. Não se pode vender ou prometer vender lotes desmembrados sem o cumprimento das disposições legais. Outrossim, o conjunto documental produzido apresenta indícios contundentes da irregularidade do parcelamento do solo urbano por meio de loteamento, cabendo a intervenção judicial como forma de prevenção de dano ambiental, de lesão aos consumidores, de enriquecimento indevido e de violação de diversas normas legais e administrativas. Sobreleva o fato da total omissão dos dois primeiros réus, respectivamente responsável material pelo loteamento e proprietário do terreno, seja no procedimento administrativo instaurado pelo MP, seja naqueles que tramitaram perante a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente. Pelos motivos expendidos, merece prosperar o pedido de condenação dos réus em obrigação de fazer, consistente em executar, mediante autorização dos órgãos administrativos competentes, e em prazo a ser estipulado, não superior a 180 (cento e oitenta) dias, toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá (estipulando a instalação/regularização do sistema de esgotamento sanitário e de galeria de águas pluviais); Nesse contexto, como meio da defesa e preservação do interesse de terceiros de boa-fé, a fixação de placa no local de acesso ao loteamento, indicando a irregularidade do parcelamento, é medida não apenas cabível como amplamente recomendável. O mesmo se diz da emissão de ofícios à Light e à CEDAE, para que não instalem novos pontos no imóvel, com o objetivo de criar obstáculos à expansão do loteamento irregular. A apresentação dos contratos de alienação já celebrados tem duplo papel: identificar eventuais lesionados e apurar o montante percebido pelo segundo réu e possivelmente pelo primeiro réu na venda de lotes em desacordo com as normas legais. Essa imposição não acarreta maiores transtornos, prejuízos ou dispêndio por parte dos dois réus, bastando a simples juntada em juízo. Cada um dos réus deverá apresentar os instrumentos nos quais constaram como parte. Também merece prosperar o pedido para que os 1° e 2° réus não realizem qualquer construção na gleba em questão, bem como não vendam ou revendam qualquer lote ou fração do referido imóvel, averbando-se a decisão liminar no Registro de Imóveis, até que seja executada toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá (instalação/regularização do sistema de esgotamento sanitário e de galeria de águas pluviais); e também o pedido para que os dois primeiros réus se abstenham de veicular, de qualquer forma propaganda enganosa sobre o parcelamento. Entrementes, não merecer prosperar o pedido de depósito judicial dos valores devidos por eventuais compradores em conta judicial vinculada à presente ação civil pública, visando assegurar à efetividade desta demanda, porque tal pretensão diz respeito à relação jurídica firmada com cada um dos adquirentes, incumbindo-lhes promover, individualmente, as medidas judiciais cabíveis em face dos réus. Por último, impende perquirir se há dever de indenizar dos demais réus decorrentes do loteamento irregular do solo. A responsabilidade civil por danos ao meio ambiente é objetiva, e, como tal, dispensa o elemento subjetivo. Consoante art. 14, parágrafo 1º c/c o art. 3º, IV da Lei n° 6.938/81, os responsáveis diretos e indiretos pelo dano ao meio ambiente serão obrigados solidariamente a recuperá-lo/repará-lo independente de culpa: ´Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: (...) §1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. (...).´ Como se extrai do referido dispositivo, a responsabilidade civil ambiental, direta ou indireta, está condicionada à atividade de risco da qual se origina a degradação ambiental. Assim, nesta responsabilidade bastam a existência do dano e nexo com a fonte poluidora. De acordo com o Laudo pericial elaborado pelo Instituto de Criminalistica Carlos Éboli, restou constatado: (i) parcelamento não autorizado do solo urbano; (ii) ausência de tratamento de esgoto; (iii) foram encontrados imóveis residenciais de um, dois e três pavimentos; (iv) houve aceleração do processo erosivo no local em face da retirada de vegetação e abertura de ruas; (v) houve degradação ambiental pela inexistência parcial de infraestrutura básica no loteamento; (vi) foi constatado o despejo de esgoto in natura e águas pluviais contaminadas provenientes do loteamento diretamente em curso d'água que passa nos fundos dos loteamentos germinados, separados por via única de acesso (DOC. 10 - 149/150); Restou, portanto incontroverso, que os réus promoveram o parcelamento irregular do solo no local, dividindo a propriedade em vários lotes, e celebrando promessas de compra e venda, como a que se encontra acostada aos autos, sem os cuidados exigidos pela legislação protetiva ao meio ambiente. A par de constituir crime contra a administração pública, na forma dos arts. 188 e 195, I da Lei 6766/79, a prática dos réus não obedeceu quer os requisitos urbanísticos firmados pela Lei 6766/79 (arts. 4º e 5º), quer os pressupostos administrativos exigidos pela lei (arts. 6º a 24), tendo sido corretamente embargada o parcelamento do terreno e a venda dos lotes, pela administração municipal. Segundo a melhor doutrina, o conceito de meio ambiente abrange atualmente três aspectos, quais sejam, o natural, o cultural, e o artificial, este último resultado da ação do homem, e que deve ser necessariamente integrado aos primeiros de modo a permitir o progresso humano, dentro de uma ótica de razoabilidade, cuidado e precaução. Refira-se a lição de Édis Milaré: ´Numa concepção ampla, que vai além dos limites estreitos fixados pela Ecologia tradicional, o meio ambiente abrange toda a natureza original (natural) e artificial, assim como os bens culturais correlatos. Temos aqui, então, um detalhamento do tema: de um lado, com o meio ambiente natural, ou físico, constituído pelo solo, pela água, pelo ar, pela energia, pela fauna e pela flora; e, do outro, com o meio ambiente artificial (ou humano), formado pelas edificações, equipamentos e alterações produzidos pelo homem, enfim, os assentamentos de natureza urbanística e demais construções. Em outras palavras, quer-se dizer que nem todos os ecossistemas são naturais, havendo mesmo quem se refira a ´ecossistemas sociais´ e ´ecossistemas naturais´. Esta distinção está sendo, cada vez mais, pacificamente aceita, quer na teoria, quer na prática´. (in ´Direito do Ambiente - A gestão ambiental em foco´, RT. 2007, p. 110/111.) Sobre o meio ambiente artificial, esclarece ainda o jurista: ´(...) meio ambiente artificial é aquele constituído pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas praças, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto). (...) o ambiente artificial se alastra cada vez mais e altera substancialmente a fisionomia do planeta. A cada dia que passa a Terra torna-se diferente e mais artificializada. Não se pode prever com exatidão limites para esse processo. Por conseguinte, algumas medidas devem ser enfatizadas como formas de contrabalançar ainexorável marcha da urbanização: (i) o rigor no planejamento,especialmente no zoneamento, na ocupação e no uso do solo; (ii) ocuidado especialmente no entorno das cidades, assim como na paisagem natural circundante e na paisagem urbana propriamente dita; e (iii) o incentivo permanente à criação de áreas de proteçãoambiental por iniciativa dos três níveis de governo - federal,estadual e, muito particularmente, o municipal. Sob este aspecto, é imperativa a atualização das legislações vigentes, e concomitantemente, a vigilância da comunidade com a participação das ONGs. No caso das cidades, a Política Nacional Urbana (Lei 10.257/2001) impõe obrigações específicas e abre caminho para soluções criativas. Neste contexto, o meio ambiente artificial ou construído passa a integrar o patrimônio ambiental da coletividade, e como tal deve ser administrado. (...) Em síntese: a desordem das cidades e o caos urbano requerem, como em qualquer forma de impacto ambiental, medidas mitigatórias ou compensatórias, através de práticas de planejamento, monitoração e controle da qualidade de vida urbana´. ( in ´Direito do Ambiente - A gestão ambiental em foco´, RT. 2007, p. 271-276) Sublinhe-se que a responsabilidade civil, in casu, é objetiva, e decorre do risco da atividade, na forma do art. 927 parágrafo único do Código Civil6, ou mesmo, da regra prevista na legislação especial sobre a matéria (Lei 6938/81), a seguir transcrita: Lei nº 6.938/81, art. 14 § 1º: ´Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente´. Desta forma, cumpre ao lesado tão somente a prova da conduta, do dano e do nexo de causalidade, sendo certo que a parte autora logrou demonstrar a presença de tais requisitos. O loteamento sem infraestrutura urbanística, com abastecimento clandestino de água e em local com grave risco de desabamento prejudica a saúde, a segurança da população e, nesse âmbito, degrada o meio ambiente local e ofende o ordenamento positivo infraconstitucional que regula o parcelamento do solo urbano. Um loteamento clandestino pode, eventualmente, não causar dano ambiental natural a vegetações, espécies animais ou a recursos hídricos, mas afeta o ambiente artificial porque degrada o espaço urbanístico, propiciando a favelização e o desconforto da população. Além disso, ocupações irregulares e sem planejamento são causa direta de problemas econômicos e sociais, afetando o sistema viário, a saúde pública e as políticas de segurança, sem falar nos aspectos sanitários e estéticos das cidades. Sobre o tema já se pronunciou o nosso E. Tribunal de Justiça: 0000770-72.2006.8.19.0003 - APELACAO DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 16/11/2011 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Direto ambiental. Ação Civil Pública. Parcelamento do solo urbano. Ausência de licença ou autorização municipal. Hipótese em que o réu promoveu parcelamento do solo urbano com venda irregular de lotes, afrontando o disposto no artigo 12 da Lei 6.766/79, bem assim a legislação urbanística do Município de Angra dos Reis. Dano ambiental que se presume ´jure et de juris´. A noção de meio ambiente não se esgota no seu aspecto meramente natural abrangendo, também, vertentes culturais e artificiais. Um loteamento clandestino pode não causar dano ambiental natural a vegetações, espécies animais ou a recursos hídricos, mas afeta o ambiente artificial porque degrada o espaço urbanístico, propiciando a favelização e o desconforto da população. Além disso, ocupações irregulares e sem planejamento são causa direta de problemas econômicos e sociais, afetando o sistema viário, a saúde pública e as políticas de segurança, sem falar nos aspectos sanitários e estéticos das cidades. Reparação integral. Danos que devem ser indenizados em montante a ser definido em liquidação de sentença. Recurso provido. 0010907-50.2005.8.19.0003 - APELACAO DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 09/02/2010 - QUINTA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação civil pública. Município de Angra dos Reis. Parcelamento irregular do solo urbano. Inobservância da lei de loteamento urbano e do plano diretor do município. Subsunção à Lei 6766/79. Ato ilícito. Existência de lotes, com casas inacabadas e estabelecimentos comerciais, no imóvel de propriedade dos réus. Cessação da continuidade do parcelamento e da alienação dos lotes sem a devida regularização junto à Municipalidade. Responsabilidade civil objetiva. Base legal: art. 927, parágrafo único do Código Civil e art. 14§ 1º da Lei 6938/81. Risco da atividade. Dano ambiental. Configuração. Dano ao meio ambiente artificial. Violação urbanística. Apuração do quantum indenizatório em sede de liquidação de sentença por arbitramento. Precedentes jurisprudenciais. Apelo do ente público municipal provido. Desprovimento do recurso dos réus. Restou, por conseguinte, evidenciada a prática de ato ilícito (parcelamento irregular e desordenado do solo e alienação destes lotes à revelia da Administração Pública Municipal, sem qualquer registro ou autorização prévia), e, ainda, que tal conduta gerou danos ao meio ambiente artificial, devendo ser reconhecido o direito à indenização, esta a ser devidamente mensurada em sede de liquidação de sentença, por arbitramento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM SUA MAIOR PARTE o pedido para condenar os dois primeiros réus, solidariamente, em obrigação de fazer, consistente em executar, mediante autorização dos órgãos administrativos competentes, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá (estipulando a instalação/regularização do sistema de esgotamento sanitário e de galeria de águas pluviais); condená-los solidariamente ao pagamento de indenização pelos danos causados ao meio ambiente, a serem arbitrados na fase de liquidação de sentença, e revertidos para o Fundo previsto no artigo 13 da Lei 7.347/83; determinar que os 1° e 2° réus não realizem qualquer construção na gleba em questão, bem como não vendam ou revendam qualquer lote ou fração do referido imóvel, averbando-se a decisão liminar no Registro de Imóveis, até que seja executada toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá (instalação/regularização do sistema de esgotamento sanitário e de galeria de águas pluviais); determinar que os dois primeiros réus se abstenham de veicular, de qualquer forma propaganda enganosa sobre o parcelamento; determinar a afixação de placas no local, indicando que o parcelamento é irregular, e que é vedada a alienação de lotes nele inclusos até que seja executada toda a infraestrutura básica do parcelamento sito na Estrada de Jacarepaguá, n° 83, bairro de Jacarepaguá; determinar aos dois primeiros réus a apresentação em juízo de todos os contratos pactuados no tocante à alienação dos lotes inclusos no loteamento em tela, fazendo constar especialmente as condições de pagamento e o montante pago ao loteador Decaindo o autor de parte mínima do pedido, a teor do art. 21, parág. único, do CPC, condeno os dois primeiros Réus ao pagamento dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa devidamente atualizado, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC, devendo a verba ser destinada ao Fundo Especial do Ministério Público, regulamentado pela Lei do Estado do Rio de Janeiro 2.819/97, e pela Resolução GPGJ 801/98. JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado em face do Município. Deixo de condenar o Ministério Público em custas processuais e honorários advocatícios, a teor do art. 18 da Lei 7347/85. P.I. Decorrido o prazo para interposição do recurso de apelação, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na forma do artigo 475, I, do CPC. Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2014. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
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